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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 90005/2024 
PROCESSO ADMINITRATIVO NO 22.720.284-0 
 

 
DETENG CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
44.728.860/0001-11, registrada no CREA/PR sob o nº 77.454, com sede na Rua 
Pica Pau, 115, Loja 02, Centro, CEP: 86.701-040, no município de 
Arapongas/PR, neste ato representada por seu sócio administrador DIEGO 
HENRIQUE MALDONADO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, registrado 
no CREA/PR sob o nº 178.146/D, portador da Cédula de Identidade RG sob o 
nº 12.494.257-8  SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 099.323.259-02, com 
endereço profissional na Rua Pica Pau, 115, Loja 02, Centro, CEP: 86.701-040, 
no município de Arapongas/PR, com base no item 9 do edital, bem como artigo 
165, I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/21, vem tempestivamente a presença de Vossa 
Senhoria interpor: 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Contra decisão dessa digna Comissão de Licitação que 

habilitou a TGR CONSTRUTORA LTDA, doravante denominada 
simplesmente TGR, pelas razões fáticas e jurídica a seguir expostas: 
 



 

 
1. DA TEMPESTIVIDADE 
 
Como se infere do subitem 19.1 do item 19 do edital, bem 

como do artigo 165, I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/21, dos atos administrativos 
relativos à habilitação ou inabilitação de licitante, cabe recurso no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da intimação ou lavratura da ata.  

 
Considerando que a intimação ocorreu no sítio eletrônico da 

licitação no dia 05/11/2024, inicia-se o prazo para interposição do recurso no 
dia 06/11/2024, findando no dia 08/11/2024, portanto plenamente tempestivo 
o presente recurso administrativo. 

 
2. DOS FATOS 
 
Em data de 31/10/2024 foi realizada a licitação, sendo que, 

após a fase de lances a primeira colocada sagrou-se vencedora, sendo convocada 
a apresentar sua documentação adequada a proposta e, em 05/11/2024, após 
análise da proposta e documentos de habilitação, a douta Comissão de Licitação 
declarou habilitada a empresa TGR. 

 
Ocorre que os documentos de habilitação apresentados pela 

empresa TGR estão em desacordo com o edital e com a legislação pátria, sendo 
de rigor a reforma da respeitável decisão da Comissão de Licitação para declarar 
inabilitada referida empresa. 

 
3. DAS RAZÕES DO RECURSO 
 
3.1. DESATENDIMENTO QUANDO AO ITEM 17.1 

“l” DO EDITAL – ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA 

 
O item 17.1 “l” do edital determina que o atestado de 

capacidade técnica comprove a execução, por parte da empresa licitante, de 
“obra de características semelhantes (com pelo menos 50% da metragem do 
objeto do edital”. 

 
Cumpre destacar que o LOTE 03 é compreendido pela 

Construção de sanitários no Campus de Bandeirantes/PR, com 45,15 m2 de área 
construída e 32,45 m2 de cobertura de acesso, conforme consta no memorial 
descritivo anexo ao presente edital. 



 

 
 

 
 
Entretanto, a empresa TGR não comprovou ter executado 

uma reforma ou construção de obra com características semelhantes ao objeto 
do edital.  

 
Em análise aos documentos técnicos apresentados pela 

empresa, não é possível identificar nenhum documento capaz de cumprir com a 
determinação editalícia, isso porque a fornecedora trouxe atestados de 
capacidade técnica que não atendem aos requisitos exigidos pelo edital, 
vejamos: 

 
• CAT CEEP – CONCLUÍDO - nº 

1720240001090/2024: A empresa executou reparos de edificação de 
alvenaria. O Atestado de Capacidade Técnica descreve a revisão de telhados de 
zinco, calhas e rufos, construção de passarela e pintura, atividades diversas e 
insuficientes para comprovar a capacidade técnica da empresa para executar a 
obra pretendida pelo edital. 

 



 

 
 
• CAT MAILON - CONCLUÍDO – nº 

1720240001093/2024: A empresa executou reparos de edificação de 
alvenaria e adequação do prédio para fins de acessibilidade diversa, atividades 
diversas e insuficientes para comprovar a comprovar a capacidade técnica da 
empresa para executar a obra pretendida pelo edital. 

 

 
 



 

• CAT ORMENEZZE - CONCLUÍDO – nº 
1720240001091/2024: A empresa executou reparos de edificação de 
alvenaria. O Atestado de Capacidade Técnica descreve a substituição de 
telhados, atividades diversas que não comprovando a capacidade técnica da 
empresa para executar a obra licitada. 

 

 
 

• CAT ELETROSUL Villiane – nº 1593356: A 
empresa executou obra de restauração de edifício, com edificação em alvenaria 
de grande extenção. O Atestado de Capacidade Técnica não descreve as 
atividades realizadas, não comprovando a capacidade técnica da empresa para 
executar a obra licitada. 

 
Por fim, os anexos “Atestado UTFPR CP e CAT; CAT 

1839621 - INSS URUGUAIANA; CAT INSS LONDRINA 2019 - ENG CIVIL 
VILLIANI; CAT INSS Ponta Grossa 2019 - ENG CIVIL VILLIANI; 
CAT_1855149 - INSS PELOTAS; CAT_Receita taubaté - Eng Civil” 
apresentados pela empresa TGR para comprovar a capacidade técnica do 
profissional para executar a obra licitada, encontram-se corrompidos, não sendo 
possível avaliar seu conteúdo. 



 

 
 
 
Desta forma, considerando que a empresa TGR não 

cumpriu com a exigência editalícia em relação ao atestado de capacidade técnica 
exigido no item 17.1, “l”, do edital, requer seja reformada a decisão que habilitou 
a empresa TGR para que referida empresa seja declarada inabilitada da presente 
licitação. 

 
3.3. DO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO 

 
Dentre outros princípios norteadores das licitações 

públicas, no caso em tele merece destaque e atenção os princípios do julgamento 
objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, estampados no artigo 5o, 
da Lei 14.133/21.  

  
Acerca do princípio do julgamento objetivo é a obrigação do 

ente público em analisar, julgar e dar andamento nas fases do processo 
licitatório com fundamento nas regras expressamente contidas no edital, 
evitando assim análises e julgamentos subjetivos. 

 
Existe uma ligação bem direta entre o princípio do 

julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, considerando 



 

que ambos se destinam a manter o ente público dentro dos limites legais por ele 
mesmo estabelecidos no edital, coibindo decisões que contrariam esses limites. 

 
No caso em tela a empresa TGR apresentou diversos 

documentos em desacordo com as exigências do edital, sendo referidos 
documentos aceitos pela Comissão de Licitação que declarou a empresa 
habilitada.   

 
Exigir no edital determinados documentos e aceitar, 

posteriormente, documentos diversos do que fora exigido é um ato atentatório 
à lisura do processo licitatório, com ofensa grave aos princípios do julgamento 
objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório já mencionados 
anteriormente. 

 
Desta forma, considerando os princípios basilares das 

licitações públicas, em especial os princípios do julgamento objetivo e da 
vinculação ao instrumento convocatório, requer seja reformada a decisão da 
respeitável Comissão de Licitação para declarar INABILITADA e desclassificada 
a empresa TGR, por desatendimento das exigências do edital, conforme acima 
comprovado. 
 
 

4. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 
 

Ante todo o exposto, considerando a tempestividade do 
presente recurso, conforme demonstrado no item 1, é medida que se impõe a 
reforma da decisão que declarou habilitada a empresa TGR CONSTRUTORA 
LTDA no sentido de declarar INABILITADA E DESCLASSIFICADA por 
não atendimento as normas do edital. 
 

Não sendo o caso de reconsideração da decisão pelo 
Presidente da Comissão, requer seja o presente recurso dirigido a autoridade 
superior, nos termos do § 2o, do artigo 165, da Lei 14.133/21. 
 

Nestes termos pede deferimento. 
 
De Arapongas/PR,  
Para Jacarezinho/PR, 08 de novembro de 2024. 

 
 
 



 

 
 
 
 
 
 

DETENG CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA  
44.728.860/0001-11 

Diego Henrique Maldonado 
099.323.259-02 

Sócio Administrador 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, MARCELO MOLINA, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 034161, expedida em 14/04/1993, inscrito no 
CPF n° 53478827949, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, 
que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

53478827949 034161
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.



DETENG CONSTRUTORA E  
INCORPORADORA  LTDA 

Primeira Alteração Contratual 
CNPJ n.º 44.728.860/0001-11        Folha 1 de 2  

 
DIEGO HENRIQUE MALDONADO, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 
14/01/1996, engenheiro civil, CREA – PR n.º 178146/D, inscrito no CPF/MF 
sob nº 099.323.259-02, portador da Carteira de Identidade RG n.º 12.494.257-
8 SSP PR, residente e domiciliado na Rua Crispin 345, Jardim Portal das Flo-
res, Arapongas – PR, CEP 86.701-510 e THIAGO AUGUSTO TREVIZAN 
PORTERO, brasileiro, solteiro, nascido em 16/09/1997, engenheiro civil,  
CREA – PR n.º 188178/D, inscrito no CPF/MF sob n.º 082.971.539-83, porta-
dor da Carteira Nacional de Habilitação n.º 06545526713 DETRAN PR, resi-
dente e domiciliado na Rua das Embaixadas 391, Jardim Alvorada, Cambé – 
PR, CEP 86.191-120. Únicos sócios componentes da sociedade limitada que 
gira nesta praça sob o nome de DETENG CONSTRUTORA E INCORPORA-
DORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro à Rua Cris-
pin 345, Jardim Portal das Flores, CEP 86701-510, na Cidade de Arapongas, 
Paraná, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob n.º 
412.104626-75 em 04/01/2022, resolvem alterar o contrato social mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que 
é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), divididos em 50.000 (Cinquenta Mil) 
quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é elevado para R$ 
200.000,00 (Duzentos Mil Reais), divididos em 200.000,00 (Duzentas Mil) 
quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma. 

 

Parágrafo Primeiro – FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima 
previsto e consolidado, no valor de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil 
Reais), em partes iguais pelos sócios DIEGO HENRIQUE MALDONADO, e 
THIAGO AUGUSTO TREVIZAN PORTERO, já qualificados anteriormente, 
em moeda corrente nesta data. 

  

Parágrafo Segundo – NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das 
modificações havidas, o capital fica assim dividido entre os sócios: 

 

Sócios Quotas Valor – R$ % 
DIEGO HENRIQUE MALDONADO 100.000 100.000,00 50,00 
THIAGO AUGUSTO TREVIZAN PORTERO 100.000 100.000,00 50,00 

TOTAL 200.000 200.000,00 100,00% 
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DETENG CONSTRUTORA E  
INCORPORADORA  LTDA 

Primeira Alteração Contratual 
CNPJ n.º 44.728.860/0001-11        Folha 2 de 2  

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: O endereço 
da presente sociedade que é na Rua Crispin 345, Jardim Portal das Flores, 
CEP 86701-510, Arapongas, Paraná, fica alterado para Rua Pica Pau, 115, 
Loja 02, Centro, CEP 86701-040, Arapongas, Paraná. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Permanecem inalteradas as demais cláusulas que 
não colidirem com as disposições do presente instrumento 
 

E por estar assim, justo e contratado, data e assina, a presente alteração, em 
1 (uma) via de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si, seus herdei-
ros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.  
 
Arapongas - PR, 29 de junho de 2022. 

 
 
 
 

DIEGO HENRIQUE MALDONADO 
 
 
 

THIAGO AUGUSTO TREVIZAN PORTERO 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa DETENG CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA consta assinado 
digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

08297153983

09932325902

53478827949
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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